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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.423 (1)
ORIGEM : 950497 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI
REQTE.(S) : PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL E

OUTRO(A/S)
A D V. ( A / S ) : JOELSON DIAS (10441/DF) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : CÂMARA DOS DEPUTADOS
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A D V. ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Após o voto do Ministro Dias Toffoli (Relator),
julgando improcedente o pedido formulado, no que foi acompanhado
pelos Ministros Roberto Barroso e Ricardo Lewandowski (Presidente),
o julgamento foi suspenso. Falaram, pelo requerente, o Dr. Joelson
Dias e, pela Advocacia-Geral da União, a Dra. Gracie Maria Fernandes
Mendonça, Secretária-Geral de Contencioso. Plenário, 24.08.2016.

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do
Relator, julgou improcedente o pedido formulado, vencidos o Ministro
Edson Fachin, que julgava parcialmente procedente o pedido, e os
Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello, que o julgavam
procedente. Ausentes, justificadamente, os Ministros Ricardo
Lewandowski (Presidente) e Roberto Barroso. Presidiu o julgamento a
Ministra Cármen Lúcia (Vice-Presidente). Plenário, 25.08.2016.

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Artigos 46,
caput, expressão "superior a nove deputados", e 47, § 2º, da Lei nº
9.504/97 (Lei das Eleições), com a redação da Lei nº 13.165/15.
Debates eleitorais no rádio e na televisão. Participação garantida aos
candidatos dos partidos políticos com representação superior a nove
deputados. Critério razoável de aferição da representatividade do
partido. Distribuição do tempo de propaganda eleitoral gratuita.
Compreensão do princípio da igualdade em seu aspecto material.
Legitimação popular das agremiações partidárias. Improcedência do
pedido.

1. O art. 46, caput, da Lei nº 9.504/97 assegura a participação,
nos debates eleitorais, dos candidatos dos partidos políticos com mais
de 9 (nove) representantes na Câmara dos Deputados. Critério razoável
de aferição da representatividade do partido, pois não obsta a
participação nos debates de legendas com menor representatividade, a
qual ainda é facultada, a critério das emissoras de rádio e televisão. O
direito de participação em debates eleitorais - diferentemente da
propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão -, não tem assento
constitucional e pode sofrer restrição maior, em razão do formato e do
objetivo desse tipo de programação.

2. Os incisos I e II do § 2º do art. 47 da Lei nº 9.504/97, em
consonância com a cláusula democrática e com o sistema
proporcional, estabelecem regra de equidade, resguardando o direito
das minorias partidárias de acesso à propaganda eleitoral e pondo em
situação de benefício não odioso aquelas agremiações mais lastreadas
na legitimidade popular. O tempo outorgado proporcionalmente à
representatividade, embora dividido de forma distinta entre as
agremiações, não nulifica a participação de nenhuma legenda
concorrente. Precedente: ADI nº 4.430, de minha relatoria, Tribunal
Pleno, DJ de 19/9/13.

3. A consideração, na distribuição do tempo de propaganda
eleitoral gratuita, da representatividade dos seis maiores partidos
políticos de determinada coligação, formada para as eleições
majoritárias (inciso I, do § 2º, do art. 47, da Lei nº 9.504/97), é
critério que objetiva um equilíbrio na distribuição do tempo de
horário eleitoral gratuito, evitando a concentração, em uma coligação
majoritária, de dada quantidade de tempo que pudesse caracterizar o
monopólio do horário ou a posse de tempo muito maior do que o dos
candidatos adversários. Outrossim, esse regramento desestimula a
criação de legendas de ocasião, partidos políticos criados sem
nenhuma motivação ideológica, com o único escopo de angariar
tempo de propaganda eleitoral.

4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

LEI No 13.644, DE 4 DE ABRIL DE 2018

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de
1962, para dispor sobre o horário de
retransmissão obrigatória do programa
oficial dos Poderes da República pelas
emissoras de radiodifusão sonora.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O art. 38 da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de
1962, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 38. ...............................................................................
.......................................................................................................

e) as emissoras de radiodifusão sonora são obrigadas a
retransmitir, diariamente, no horário compreendido entre as dezenove
horas e as vinte e duas horas, exceto aos sábados, domingos e
feriados, o programa oficial de informações dos Poderes da
República, ficando reservados sessenta minutos ininterruptos, assim
distribuídos: vinte e cinco minutos para o Poder Executivo, cinco
minutos para o Poder Judiciário, dez minutos para o Senado Federal
e vinte minutos para a Câmara dos Deputados;

......................................................................................................

§ 4º O programa de que trata a alínea e do caput deste
artigo deverá ser retransmitido sem cortes, com início:

I - às dezenove horas, horário oficial de Brasília, pelas
emissoras educativas;

II - entre as dezenove horas e as vinte e duas horas,
horário oficial de Brasília, pelas emissoras educativas
vinculadas aos Poderes Legislativos federal, estadual ou
municipal, nos dias em que houver sessão deliberativa no
plenário da respectiva Casa Legislativa.

§ 5º Os casos excepcionais de flexibilização ou dispensa
de retransmissão do programa serão regulamentados pelo
Poder Executivo.

§ 6º As emissoras de radiodifusão sonora são obrigadas a
veicular, diariamente, às dezenove horas, exceto aos sábados,
domingos e feriados, inserção informativa sobre horário de
retransmissão do programa de que trata a alínea e do caput
deste artigo." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 4 de abril de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Gilberto Kassab

LEI No 13.645, DE 4 DE ABRIL DE 2018

Institui o Dia Nacional do Desafio.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Dia Nacional do Desafio, a ser
comemorado na última quarta-feira do mês de maio de cada
ano.

Parágrafo único. A comemoração de que trata o caput
deste artigo compõe-se de atividades físicas e esportivas
orientadas, a serem realizadas por, no mínimo, quinze minutos, em
empresas privadas, em órgãos da administração pública, direta e
indireta, em estabelecimentos escolares, nos lares, nos espaços
públicos e em quaisquer outros lugares que permitam o convívio
saudável entre as pessoas.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 4 de abril de 2018; 197o da Independência e 130o

da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim


